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PRÓLOGO

En este séptimo volumen de la obra titulada Ciências Humanas: Estudos para 

uma Visão Holística da Sociedade, tenemos la oportunidad de acompañar a los autores, 

participantes de esta publicación de la Editora Artemis. 

En ella se evidencia el interés por la divulgación de las investigaciones realizadas, 

siendo muy variadas en cuanto a temáticas, no así en lo disciplinar. En efecto, la investigación 

en educación incluye desde lo histórico, lo socio-cultural realizada mediante el análisis de 

figuras, gráficas y modelos matemáticos, técnicas comunitarias para escuchar música 

clásica, la educación superior portuguesa, la pedagogía eficaz desde la aplicación de una 

encíclica papal y el mantenimiento cultural-religioso.

También observamos temáticas sociales desde la psicología con problemáticas 

indígenas, los efectos de tareas que producen agotamiento, la problemática del divorcio 

en su influencia con los hijos, la cultura de la alimentación que produce obesidad infantil, 

y las relaciones en épocas de gobiernos de factos donde se observó violencia sexual.  

Las actividades más liberales como la arquitectura, produce en personajes, una identidad 

creativa que se transforma en influyente como asi también la actividad de la construcción 

que produce una organización institucional para determinar tareas de gerenciamiento.

Esperando que estos trabajos sean de gran aporte a los lectores, les deseamos 

una buena lectura.

SILVIA INÉS DEL VALLE NAVARRO

GUSTAVO ADOLFO JUAREZ



PRÓLOGO

Neste sétimo volume da obra intitulada Ciências Humanas: Estudos para 

uma Visão Holística da Sociedade, temos a oportunidade de acompanhar os autores, 

participantes desta publicação da Editora Artemis.

Demonstra interesse na divulgação das pesquisas realizadas, sendo muito 

variadas em termos de temas, mas nem tanto em termos de disciplina. Com efeito, a 

investigação em educação inclui desde o histórico, o sociocultural realizado através da 

análise de figuras, gráficos e modelos matemáticos, técnicas comunitárias de audição 

de música clássica, ensino superior português, pedagogia eficaz a partir da aplicação de 

uma encíclica papal e cultural -manutenção religiosa.

Observamos também temas sociais da psicologia com os problemas indígenas, 

os efeitos das tarefas que produzem esgotamento, o problema do divórcio em sua 

influência sobre os filhos, a cultura da alimentação que produz a obesidade infantil e os 

relacionamentos em tempos de governos de fato onde a violência sexual era observado. 

As atividades mais liberais, como a arquitetura, produzem nos personagens uma 

identidade criativa que se torna influente, assim como a atividade de construção que 

produz uma organização institucional para determinar tarefas de gestão.

Esperando que estas obras sejam de grande contribuição para os leitores, 

desejamos uma boa leitura.

SILVIA INÉS DEL VALLE NAVARRO

GUSTAVO ADOLFO JUAREZ
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RESUMO: O artigo se insere no campo 
interdisciplinar dos Estudos Decoloniais 
e da Psicologia Social, com foco na área 
temática das Relações Étnico-Raciais. A 
partir da pesquisa teórica, são trazidas 
as especificidades do racismo contra os 
Povos Indígenas no Nordeste brasileiro. O 
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levantamento de dados se deu a partir da 
seleção de discursos ideológicos presentes 
em notícias de jornais e das reações críticas 
das etnias do Nordeste que indicam caminhos 
para a desideologização. Foram examinados 
os seguintes fenômenos históricos que 
engendraram o racismo contra indígenas no 
Nordeste: os Diretórios Pombalinos, a Lei de 
Terras e a caboclização. A análise desses 
dados seguiu os referenciais dos campos 
já citados, além de autores indígenas com 
base nos quais destacamos a emergência da 
questão indígena na atualidade, sobretudo 
em relação ao compromisso ético-político da 
Psicologia com os Povos Originários.
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ABSTRACT: The article is part of the 
interdisciplinary field of Decolonial Studies 
and Social Psychology, focusing of the 
thematic area of Ethnic-Racial Relations. From 
the theoretical research, the specificities of 
racism against Indigenous Peoples in the 
Brazilian Northeast are brought. The data 
collection was based on the selection of 
ideological discourses present in newspaper 
reports and the critical reactions of the ethnic 
groups in the Northeast that indicate paths to 
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desideologization. The following historical phenomena that engendered racism against 
indigenous peoples in the Northeast were examined: the Pombaline Directories, the Land 
Law and caboclization. The analysis of these data followed the references of the field 
already mentioned, in addition to indigenous authors based on which we highlight the 
emergence of the indigenous question today, especially in relation to the ethical-political 
commitment of Psychology with the Original Peoples.
KEYWORDS: Racism. Ideology. Indigenous. Northeast (Brazil). Historical phenomena.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo parte de uma abordagem interdisciplinar no campo dos Estudos 

Decoloniais e da Psicologia Social, com foco na área temática das Relações Étnico-Raciais. 

Tomamos, como ponto de partida, a seguinte indagação: “o que sustenta a invisibilização 

presente no racismo praticado contra os Povos Indígenas do Nordeste brasileiro?”. 

Ao buscarmos responder essa questão, temos como objetivo geral colaborar 

para a identificação das especificidades do racismo praticado contra os Povos Indígenas 

do Nordeste no Brasil, de modo que isso nos permita: analisarmos os discursos 

ideológicos, dirigidos a etnias do Nordeste, em notícias de jornais que tenham cunho 

racial; examinarmos os principais fenômenos históricos que engendraram a ideologia do 

racismo contra os Povos Indígenas do Nordeste; e apresentarmos algumas contribuições 

da Psicologia no que diz respeito à luta antirracista dos Povos Indígenas. 

A realização deste artigo se justifica por compreendermos que dentro da 

questão indígena, em perspectiva nacional, há reivindicações em comum, por parte dos 

movimentos indígenas, como o combate ao racismo. Ocorre que esse fenômeno assume 

contornos específicos, a depender da realidade de cada região, no grau de contato com 

a sociedade nacional, quanto à preservação das línguas, das tradições, do modo de vida 

e etc. No caso dos indígenas do Nordeste, como veremos mais à diante, suas existências 

são negadas mesmo com as suas presenças concretas.

Uma de nossas hipóteses é que essa invisibilização se dá por razões 

ideológicas, as quais discutiremos por meio de fenômenos históricos interpretados 

pelos embasamentos teóricos da Psicologia da Libertação e dos Estudos Decoloniais. 

Acreditamos que a ideologia que sustenta tal invisibilização, de alguma forma, marca uma 

especificidade presente no racismo praticado contra Povos Indígenas do Nordeste e é o 

que pretendemos abordar introdutoriamente, a seguir.

A literatura atual sobre Psicologia e Povos Indígenas têm avançado na 

sistematização do conhecimento sobre processos psicossociais e coletivos das mais 

diversas etnias e nas mais variadas regiões graças à compreensão de que é fundamental 
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respeitar o protagonismo e a voz das etnias, bem como reconhecer a importância da luta 

organizada dos Povos Originários enquanto processos políticos e epistêmicos.

No âmbito das contribuições recentes, destacam-se as ações da Articulação 

Brasileira de Psicólogas/os Indígenas (ABIPSI), da Rede de Articulação Psicologia, 

Povos Indígenas, quilombolas, de terreiro e em luta por território, do Sistema Conselhos, 

além de diversos grupos de pesquisa e extensão engajados com a questão indígena 

(GUIMARÃES, 2022; FERNANDES; GONÇALVES, 2022; CONSELHO FEDERAL DE 

PSICOLOGIA, 2022). 

Nesse contexto, partimos do pressuposto de que a produção de conhecimento 

sobre a realidade dos Povos Indígenas exige um compromisso ético-político fundamental 

com a luta de resistência dos Povos Originários. 

Delimitamos como recorte a região político-administrativa do Nordeste brasileiro 

em função da resistência histórica dos Povos Indígenas nesse território, desde o primeiro 

momento da invasão europeia, e devido ao processo de invisibilização específica dos 

povos indígenas do Nordeste (BANIWA, 2006) decorrente desse contato. Por isso, 

embora reconheçamos que esse recorte geográfico não corresponde à forma como os 

próprios indígenas de modo geral concebem o território, consideramos que compartilham 

processos históricos similares. 

O processo de colonização fez com que os povos indígenas do Opará e do litoral, 

por uma questão de sobrevivência, migrassem por territórios que correspondem hoje 

a diferentes Unidades da Federação (SANTOS JUNIOR, 2016). Os encontros e trocas 

culturais e genéticas ocorridas ao longo do tempo permitem considerar que há muitas 

semelhanças entre as diversas populações indígenas do Nordeste, resguardadas as 

especificidades de tradições, modos de vida, hábitos e costumes de cada etnia. 

Existe uma especificidade no modo como os processos de colonização e 

miscigenação conformam a região Nordeste brasileira, resultando em manifestações 

ideológicas recorrentes, presente entre os não-indígenas, como a de que “não existem 

indígenas no Nordeste” ou que não existiriam indígenas “verdadeiros” na região, pois não 

correspondem ao imaginário colonizado/racializado sobre os Povos Indígenas.

Nessa ocasião, a Psicologia pode contribuir para elucidar os processos que 

sustentam tais discursos ideológicos e para dar respostas ao enfrentamento da ideologia 

racista. Embora as discussões sobre raça e etnia incluam diversos povos tradicionais, 

consideramos importante acrescentar ao debate uma abordagem do fenômeno do 

racismo contra indígenas (PEIXOTO, 2017) e, mais especificamente, contra indígenas do 

Nordeste brasileiro devido às especificidades vividas pelas etnias que compartilham suas 

realidades nesta região. 
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O racismo é um fenômeno mais amplo e complexo do que as manifestações 

de preconceito a ele associadas. Enquanto essas últimas revelam um posicionamento 

defensivo, hesitante e/ou uma incapacidade do indivíduo em abrir-se para uma atitude 

positiva como o outro diferente (SANTOS, 2017), o racismo, por sua vez, compreende 

um conjunto sistemático de representações, discursos e práticas que decorrem da 

concepção ideológica de uma hierarquização baseada na ideia de raça (QUIJANO, 2005).

Enquanto ideologia, o racismo depende da reprodução cotidiana, muitas vezes 

inarticulada, de pressuposições sobre relações de poder. O racismo contra Povos 

Indígenas tem como marco a invenção da modernidade ocidental, em 1492, onde ele 

servirá para classificar e distribuir a população mundial dentro da articulação do padrão 

de poder colonial/moderno e eurocentrado do sistema-mundo: a colonialidade do poder 

(QUIJANO, 2005). 

É possível identificar o racismo nas relações concretas quando há a 

hierarquização de um grupo social que se julga superior a outro, tido como inferior 

(PEIXOTO, 2017). Nesse sentido, não há uma fórmula para reconhecê-lo em todos os 

lugares do mundo, porque cada sociedade estabelece suas normas de hierarquizar os 

seres humanos (PEIXOTO, 2017). No caso da realidade vivida pelos Povos Indígenas 

do Nordeste brasileiro, propomos entendê-lo a partir dos processos de invisibilização e 

silenciamento os quais as etnias são sujeitas e contra os quais resistem cotidianamente.

No que se segue, vamos primeiro discutir o racismo contra povos indígenas do 

Nordeste a partir de elementos de sua constituição histórica, destacando o papel ativo do 

Estado brasileiro na tentativa de invisibilização dos indígenas; em seguida vamos analisar 

os aspectos psicossociais presentes nos discursos ideológicos racistas presentes 

nas mídias digitais; por fim, acompanhando os aportes da Psicologia da Libertação, 

abordaremos alguns desafios e possibilidades para a desideologização da experiência e 

fortalecimento da luta antirracista em relação aos indígenas.

2 CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO RACISMO CONTRA POVOS INDÍGENAS

O racismo existe desde o início da colonização. De acordo com Aníbal Quijano 

(2005), a raça foi o primeiro critério para distribuir a população mundial nos níveis, 

lugares e papéis na estrutura de poder na sociedade colonial. Tanto que o extermínio, 

epistemicídio e a escravização dos Povos Indígenas compuseram a primeira forma de 

violência estrutural baseada na ideia de raça, no “Novo Mundo”, e seguiu-se pari passu à 

escravização dos povos africanos até o século XVII (GOMES e SCHWARZ, 2018). 
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No contexto brasileiro, a região Nordeste foi a primeira a ser invadida pelos 

europeus. Baniwa (2005) destaca que essa região é constituída por populações que 

sofreram e sofrem profundas perdas territoriais por meio de violentos processos 

de desocupação, a perda da língua nativa (salvo a etnia Fulni-ô com o Yathêe, além 

dos Kariris-Xokós e Pataxós em processo de recuperação do Dzubukuá e Patxohã, 

respectivamente) devido à imposição do português e houve alteração significativa no 

modo de vida das populações originárias, com a imposição do imaginário e dos padrões 

culturais dos europeus. 

Para entendermos quais foram os principais eventos históricos que a ideologia 

racista naturalizou, podemos destacar três aspectos que se interligam no processo 

de invisibilização das etnias do Nordeste: os Diretórios Pombalinos, a Lei de Terras e a 

caboclização (VIEIRA, 2019, s.p). 

Na segunda metade do século XVIII, com a instalação dos Diretórios Pombalinos 

(1757-1798) a Coroa portuguesa se debruçou sobre a administração das terras 

ultramarinas estabelecendo determinações para que as aldeias da colônia se tornassem 

vilas; para permitir a realização de casamentos mistos entre cristãos e cristão novos; 

regulando o trabalho obrigatório no setor agrícola e do comércio; entre outras medidas 

(SILVA, 2013). No bojo dessas ações foi proibido aos indígenas usarem seus próprios 

nomes e estabelecido o uso único e exclusivo da língua portuguesa, em detrimento da 

prática da língua geral (SILVA, 2013).

Os diretórios foram um marco na questão indígena do país, no sentido de 

mudarem a forma de administração colonial para atenderem os interesses da metrópole, 

passando da gerência da Igreja para a gerência do Estado. Se antes a ideia era segregar 

os indígenas em aldeamentos para explorar suas terras, desse momento em diante 

tratava-se de integrá-los enquanto mão de obra para o sistema colonial (MEDEIROS, 

2011). Isso impulsionou o discurso assimilacionista, isto é, a tentativa de homogeneizar o 

Brasil em uma única raça e o começo da invisibilidade dos Povos Indígenas do Nordeste.

No século XIX, a Lei de Terras (1850) foi criada para substituir o sistema sesmarial 

e o regime de posse para que pudesse servir de legislação específica aos critérios de 

ocupação territorial no Brasil (OLIVEIRA, 2019). Nela, os indígenas eram tratados como 

tutelados pois as terras que a eles eram dirigidas eram tidas como terras reservadas, com 

a finalidade de promover a colonização e aldeamento dos mesmos, diferentemente das 

terras devolutas que poderiam ser vendidas de acordo com a Lei (AZANHA, 2001). 

Azanha (2001) denuncia o caráter assimilacionista desta Lei, que funcionou como 

uma armadilha do Estado brasileiro para, mais tarde, vender as terras indígenas. Ela foi 

utilizada como prerrogativa de fazendeiros para garantir o direito às terras indígenas 
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através da compra das mesmas a fim de garantir que elas fossem propriedades deles, tal 

como previa esta lei. Isso só foi possível mediante a prova de que essas terras não tinham 

nenhum outro dono e, para isso, passou-se, inclusive, a negar a existência dos Povos 

Originários sob o discurso ideológico de que eles estavam confundidos com os demais 

brasileiros (SILVA, 2003).

Na maioria dos Estados do Nordeste, a exemplo de Sergipe, a Lei de Terras foi 

utilizada como dispositivo jurídico, por parte das autoridades locais, para negarem as 

existências das etnias na região, sob o pressuposto da mestiçagem, conforme Santos 

Junior (2003). 

No Nordeste, diante desse contexto dos Diretórios Pombalinos e da Lei de Terras 

de 1850, a primeira província a negar institucionalmente a existência de indígenas foi o 

Ceará, já em 1850, seguida de Pernambuco, Paraíba e Sergipe (CUNHA, 1992). Nesse 

processo, com a desintegração social, física e cultural dos Povos Originários, surgiu 

o uso do termo caboclo (SILVA, 2017) que Vieira (2019) se refere como caboclização, 

entendendo-o como um fenômeno de negação e manutenção de memórias de 

apagamento sobre os Povos Originários do Nordeste. 

Mata (1989) analisa a origem racial desse termo:

O termo caboclo, que desde os tempos mais remotos até estudos antropológicos 
recentes revelou um caráter discriminador da sociedade colonizadora, passa 
a possuir uma característica evolucionista-assimilacionista. Se pensarmos 
o índio como etapa inicial do processo evolutivo, em seu estado selvagem, o 
caboclo seria um meio caminho entre o índio que já não pode ser e o branco 
que não quer ou não conseguirá ser. Produto da cultura ocidental, é pela mesma 
condenado ao desaparecimento por ‘leis naturais’ já que não está ‘apto’ a viver 
numa sociedade civilizada (p.55-56, grifo nosso).

Logo esse termo se ampliou e, além de referir-se a indígenas não identificados 

a partir de seus aspectos físicos e culturais, passou a ser utilizado pelos indígenas que 

queriam esconder a sua identidade étnica diante de inúmeras perseguições (SILVA, 2017).

No entanto, mesmo que nas décadas de 1860 e 1870 as autoridades políticas 

tenham buscado invisibilizar os indígenas, para pôr fim aos aldeamentos e arrendar aos 

fazendeiros, as retomadas identitárias das diferentes etnias do Nordeste, chamadas de 

caboclos, aliadas a retomada do território continuaram com maior força durante quase 

um século depois (ARRUTI, 2009 apud SOUZA, 2016). 

A construção da racialidade “cabocla”, além de assimilacionista, promoveu o 

assujeitamento e invisibilização dos povos indígenas, de modo que ao longo do tempo 

foram intensificadas as lutas pela sobrevivência e reconhecimento da identidade desses 

povos, como indica o Pajé Raimundo Xokó, no documentário Índios e Missionários no 

sertão Sergipano, retratado por Oliveira (2018):
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Caboclo? Que que é isso? Chamava de caboclo... nós não somos caboclo, nós 
somos é índios! Porque nós temos uma história! Caboclo? Que que é isso? 
Caboclo? Nós somos é índios! Temos ói [mostrando o pulso] o sangue indígena.

Como observou Oliveira (2018), o termo caboclo foi usado para desqualificá-los e 

invisibilizá-los, sob o pretexto de utilizar a mestiçagem para justificar a usurpação de suas 

terras. Em Sergipe, por exemplo, desde 1853 a presença indígena é coibida mediante o 

Decreto nº 1.139, de 6 de abril: “Não existindo, na Província de Sergipe, índios que estavam 

nas circunstâncias previstas no Decreto n. 426 de 24 de junho de 1845: Hei por bem 

Suprimir a Diretoria Geral dos Índios da mesma província” (BRASIL, 1853, s.p).

A negação da existência dos povos indígenas, em contexto nacional, ocorreu 

também no censo do IBGE. O primeiro censo foi realizado no ano de 1872 e contou com 

as categorias de branco, preto, pardo ou caboclo (BRASIL, 2017). A categoria “índio”, 

somente aparecerá no censo a partir de 1950, sumindo na década de 70 e só voltando 

nos próximos censos em 1990, 2010 (BRASIL, 2017) e, mais recentemente, em 2022.

 A existência de uma bancada ruralista persistente no Parlamento Nacional 

representa a perpetuação dessa aliança entre Estado e latifundiários que trabalham 

veementemente para a flexibilização das leis ambientais e dos direitos dos Povos 

Originários, como a PEC 490, do Marco Temporal. Se essa lei for aprovada, os Povos 

Indígenas do Nordeste são os que mais serão prejudicados, pois como muitos deles foram 

expulsos dos seus territórios ainda no século XIX, por parte dos fazendeiros, dentro do 

que propõe esta lei, eles perderiam o direito à terra. 

 Além disso, após a Constituição de 1988, a morosidade do poder público em se 

posicionar diante da questão indígena tem causado um agravamento nos acirramentos 

de conflitos territoriais de latifundiários, empreiteiras, madeireiros, caçadores ilegais, 

pescadores, grileiros com relação aos indígenas.

Em decorrência do agravamento dos conflitos, no mandato de Jair Bolsonaro 

(2018-2022), foi intensificada a auto-organização e resistência dos Povos Indígenas 

em torno da política institucional, culminando na maior participação em instâncias 

representativas e administrativas e na conquista, pela primeira vez, de uma pasta própria: 

o Ministério dos Povos Originários, instituído pelo governo Lula, em 2023.

Nesse contexto histórico, observa-se que se tornou de fundamental importância 

o fato de as diversas etnias recuperarem sua memória histórica e se autodeclararem 

indígenas, pois isso visa romper com um silenciamento perpetrado pelos não-

indígenas durante séculos. Como afirma Neto Pitaguary: “se antes nós tinhamos que 

nos calar para sobrevivermos, hoje precisamos falar para sobreviver”. Esse modo 

de enfrentamento trata-se de uma das formas que as próprias etnias vêm resistindo 
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contra a ideologia da invisibilização dessa forma de racismo e, consequentemente, 

contra a ideologia colonial.

3 ASPECTOS PSICOSSOCIAIS DA COLONIALIDADE: OS DISCURSOS IDEOLÓGICOS 

RACISTAS CONTRA INDÍGENAS

A repercussão do assassinato do indigenista Bruno Pereira e do jornalista Dom 

Philips, em 2022, fez com que as organizações indígenas, como a Articulação Brasileira 

dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), retomassem diversas discussões dentro da questão 

indígena. 

Uma delas foi a necessidade de enfrentamento do racismo, motivada após 

declarações racistas contra o cacique Marcos Xukuru, após sua fala no velório do 

indigenista Bruno Pereira, realizado no dia 24 de junho de 2022, no Estado de Pernambuco. 

Na ocasião, houveram diversas manifestações nas redes sociais de internet questionando 

a identidade étnica do Cacique devido à sua aparência. 

Uma dessas publicações dizia: “Olha os índios que passaram na Globo kkkkkkkk 

Se essa turma é índio, eu sou astronauta kkk” (RUDNITZKI, 2022, s.p). Em resposta, o 

Cacique emitiu a seguinte nota de repúdio:

Tem aparecido na internet alguns comentários desrespeitosos sobre a nossa 
‘aparência’ enquanto indígenas. Isso é racismo e só deixa evidente a mentalidade 
de uma parte da população que não conhece a nossa ancestralidade, nossa 
cultura e a pluralidade do nosso povo. Vamos tomar todas as medidas jurídicas 
cabíveis neste caso, pois não só busca nos ofender, bem como ofender todos 
os povos originários do Brasil (ALEIXO, 2022, grifo nosso).

A fala do Cacique nos inspira a pensar em várias possibilidades de se abordar o 

racismo contra indígenas do Nordeste: através do controle identitário do Estado e das 

políticas indigenistas sobre quem é ou não-indígena; das representações sociais que os 

não-indígenas têm sobre os indígenas; através da análise do conteúdo racial proveniente 

dos discursos de ódio e práticas de violência de não-indígenas, lideranças estatais e 

latifundiárias, dentre outros. Poderíamos discutir, por exemplo, a importância da Lei 

14.532/2023, que equipara injúria racial ao crime de racismo, e quais os potenciais de 

sua efetivação prática. No entanto, torna-se mais difícil coibir atos racistas quando estes 

operam para resultar na invibilização e silenciamento dos Povos Indígenas e suas lutas.

Aqui entra o papel que pode ser desempenhado pela Psicologia, enquanto ciência 

e profissão, em uma perspectiva crítica sobre o assunto. Interessa-nos, sobretudo, 

a contribuição da Psicologia para desideologizar o racismo promovido por eventos 

históricos que foram naturalizados no discurso dos não-indígenas para negar a existência 
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dos Povos Indígenas. Podemos frisar a importância dessa atitude crítica, sobretudo, em 

relação aos Povos Indígenas do Nordeste.

Até pouco tempo atrás, os Estados do Rio Grande do Norte e Piauí negavam a 

presença de indígenas, segundo Guerra (2009), sob as mesmas premissas discutidas 

por Silva (2017) e Azanha (2001), isto é, de que eles teriam sido todos assimilados e/ou 

mortos. Essa forma de racismo se faz tão presente na contemporaneidade da questão 

indígena do Nordeste que o Projeto Nova Cartografia da Amazônia (PNCSA) noticiou o 

reconhecimento do primeiro território indígena na região, após 520 anos de colonização. 

O depoimento do coletivo de indígenas piauienses expressa uma clara alusão ao racismo 

durante a pandemia de Covid-19:

Nesse contexto histórico e político de apagamento e silenciamento, o Governo 
Federal e os respectivos ministérios da Justiça e Segurança Pública e da Saúde, 
ainda constroem mecanismos para nos apagar culturalmente e fisicamente, 
por meio de uma política etnocida e de morte, não considerando indígenas em 
contextos urbanos e indígenas com territórios ainda não demarcados como um 
grupo prioritário na vacinação – vale ressaltar que nenhum povo do Piauí possui 
seu território demarcado pela União. O plano excluiu quem vive nos centros 
urbanos e, segundo o Censo do IBGE de 2010, 46% dos povos originários 
deste país vivem em área urbana, ou seja, metade da população nativa de Pindó 
Marãhã (Brasil). Estes dispositivos via burocracia do Estado é mais um meio 
etnocida, racista e genocida utilizada historicamente para nos apagar, nos 
reduzindo a falaciosos 0,6% da população (nós sabemos que somos muito 
mais), através dos censos e da política colonial-capitalista que recorrentemente 
nos expulsa dos nossos territórios sagrados (O CORRE DIÁRIO, 3 de março de 
2021, grifo nosso).

No Estado do Maranhão, foi possível notar também semelhante negligência da 

vacinação das etnias da região, segundo matéria publicada pelo Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI), em 24 de maio de 2021, com destaque para o seguinte trecho de uma 

carta coletiva, escrita pelos povos da região:

Excluindo indígenas com territórios ainda não demarcados e indígenas em 
contexto urbano como parte do grupo prioritário de vacinação, o Estado 
continua seu projeto etnocida, racista e genocida utilizado historicamente 
para nos apagar/silenciar e nos matar/exterminar. Apesar de nossas terras 
tomadas e não demarcadas, continuamos povos indígenas. [...] Mais uma vez 
nos dirigimos à sociedade para denunciar o racismo que nós estamos sofrendo 
por parte do Estado e por parte dos representantes do poder público que, 
incansavelmente, criam barreiras para dificultar o acesso dos povos indígenas 
aos seus direitos (CIMI, 2021, grifo nosso).

É importante ressaltar o uso recorrente dos termos “etnocídio”, “genocídio” 

e, atrelado a eles, “racismo” nas denúncias dessas - e de muitas outras - lideranças 

indígenas. Consideramos que a voz de uma liderança indígena, quando erguida em sinal 

de protesto, em geral é uma voz forte, pois não é solitária, mas carrega consigo a força 

de todo um povo, de uma comunidade, seu território, seus encantados e seus ancestrais. 



Ciências Humanas: Estudos para uma Visão Holística da Sociedade VII Capítulo 9 97

Sobre o desafio de enfrentar a ideologia - enquanto processo simultaneamente 

psíquico, social e histórico -, recorremos às contribuições de Ignácio Martin-Baró que 

contribuiu para a compreensão da ideologia enquanto “falsa consciência”, isto é, 

uma distorção na relação entre a configuração da realidade e sua representação na 

consciência dos grupos e das pessoas (MARTÍN-BARÓ, 2017). 

No âmbito da nossa discussão, a ideologia é um processo psicossocial que faz 

com que os não-indígenas evitem questionar por qual razão eles continuam negando a 

existência dos indígenas do Nordeste, mesmo diante da presença dos mesmos. Essa 

mesma “falsa consciência” impede que se reconheça a variedade de etnias indígenas no 

Brasil e nossa dívida histórica para com os Povos Originários. 

A “falsa consciência” não é “falsa” no sentido de se opor a uma consciência 

“verdadeira”, mas porque ela é mediada por relações ideológicas objetivas que encobrem 

as determinações da realidade e bloqueiam o acesso da consciência a outras formas 

de experienciar o mundo. Ela é um resultado, portanto, das consequências do poder 

colonial, que despojou os Povos Originários de suas identidades históricas e as racializou, 

implicando na desvalorização de suas culturas ao serem retratadas como inferiores 

(QUIJANO, 2005).

A colonialidade opera por meio da ideologia causando impacto na 

autocompreensão dos sujeitos sobre si mesmos - suas subjetividades - e também 

na maneira como são legitimados os processos culturais que validam a coexistência 

de diferentes povos. Se, num primeiro momento, os colonizadores encontraram um 

grande número de diferentes povos, cada um com sua própria história, linguagem, 

descobrimentos e produtos culturais, memória e identidade todos eles, posteriormente, 

acabaram sendo reduzidos à uma única categoria ideológica: “índios”3 (QUIJANO, 

2005, p.127).

Essa homogeneização promoverá o ocultamento das experiências concretas 

de cada etnia e fará com que diferentes povos, de todas as regiões do Brasil, sejam 

analisados, equivocadamente, dentro de um mesmo processo unilinear e a-histórico, 

perdendo de vista os diferentes desdobramentos que a colonialidade tem no Brasil. É o 

que Maldonado-Torres (2007) chama de colonialidade do ser, isto é, dentro da proposta 

que trazemos, é quando a dominação externa e objetiva é subjetivada e internalizada 

como dominação interna, enquanto expressão da ideologia em curso, refletida, também, 

na experiência vivida.
3 É importante distinguir entre o termo “índio” e “indígena”, pois enquanto o primeiro opera como categoria 
homogeneizante e induzida pela ideologia colonial, o segundo termo resulta de uma luta por reconhecimento e da 
recuperação do protagonismo desses povos. Trata-se, portanto, de uma questão ética empregar o termo indígena 
em detrimento do termo “índio”, sendo necessário sempre contextualizar o uso dessas categorias - que não são 
nada neutras quando discutimos processos ideológicos e de reprodução do racismo.
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Com isso, o que observamos nas atuais populações indígenas do Nordeste, em 

comparação com as etnias de outras regiões do Brasil, não é a “ausência de uma cultura”, 

mas o resultado do que os colonizadores reprimiram, desde como os indígenas produzem 

sentido em seus universos simbólicos, expressões até a forma como objetivam suas 

subjetividades (QUIJJANO, 2005). A compreensão de Nhenety Kariri-Xokó é bastante 

elucidativa quanto a esse contexto, na aldeia de Porto Real do Colégio, em Alagoas:

Aqui o cocar foi trocado pelo chapéu; a tanga de palha pela calça de pano; o 
arco e flecha pela espingarda; o colar de dentes e sementes pelo de metal; a 
maloca coletiva pela casa privada para um só casal; a rede de dormir ou a esteira 
pela cama; a lasca de pedra pelo machado de ferro; a canoa pelo carro de boi, 
que depois veio a moto e o automóvel; o pilão, pelo moinho de cereais; o balaio 
de cipó pelo baú; o cavador de madeira pela enxada. O café foi incorporado e o 
mel das abelhas foi trocado pelo açúcar de cana (GERLIC, 2012, p.22).

O depoimento de Nhenety retrata a repressão que o europeu impôs aos indígenas 

de modo a interferir em seus padrões de produção de sentidos, nos universos simbólicos, 

nos padrões de expressão e objetivação da subjetividade, fazendo com que eles se 

assemelhem à cultura camponesa e iletrada (QUIJANO, 2005).

Entretanto, as recentes expressões subjetivas desses povos são reflexo do que eles 

estão fazendo nesse momento histórico, após terem suas identidades e relações sócio-

comunitárias reconfiguradas pelo colonialismo (QUIJANO, 2005). A desestruturação de 

seus modos de vida, o ocultamento da origem étnica e o interesse de se apropriar de suas 

terras é o que está encoberto na ideia racista muito difundida de que, supostamente, “não 

existem índios no Nordeste”.

Em 2022, 13,2% do território nacional estava demarcado como terra indígena. 

Deste total, cerca de 98,6% está na Amazônia Legal, enquanto os demais 1,4% abrange 

as regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste. No mesmo ano, o CIMI relatou 

conflitos com latifundiários no território de retomada dos Pataxós, na Terra Indígena 

Barra Velha, Bahia (CIMI, 2022). Além disso, com frequência são publicadas reportagens 

sobre o assassinato de lideranças indígenas, como no caso de Edinaldo Atikum, em 

Pernambuco (BARROS e SOBREIRA, 2022) e também de Guajajaras no Maranhão e, 

novamente, com Pataxós da terra indígena Barra Velha, conforme noticiado no primeiro 

mês do ano de 2023.

De acordo com o último Censo do IBGE (2010), existem 311.232 indígenas no 

Nordeste brasileiro, sendo 208.691 residindo em aldeias e 102.541 em contexto urbano. 

Além disso, o Censo registrou que a maior parte da população indígena em contexto 

urbano vive no Nordeste (33,7%), sendo que entre as dez cidades mais populosas de 

indígenas, três (Pesqueira, Salvador e Marcação) ficam no Nordeste enquanto que regiões 
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como Norte, Centro-Oeste, Sul e Sudeste apresentam a proporção de 19,5%, 10,9%, 

10,8% e 25,1% de indígenas, respectivamente. Com relação à proporção dos indígenas 

que vivem nas aldeias, o Norte (48,6%) é a região mais populosa, seguido do Nordeste 

(20,4%), Centro-Oeste (20,1%), Sul (8,1%) e Sudeste (3,7%).

Conforme os dados do IBGE de 2010 nos revelam, grande parte dos indígenas 

do Nordeste vivem, hoje em dia, em contexto urbano e isso traz uma outra reflexão 

importante para evidenciarmos as razões dessa invisibilidade: a de que os indígenas em 

contexto urbano são os que mais se distanciam do imaginário colonial construído acerca 

do indígena nu, que vive na aldeia, não fala português e que atribuído de “primitivo” pelo 

colonizador supostamente “civilizado”, não reproduziria nenhum elemento da cultura 

ocidental dada a sua condição inferior, conforme denunciada por Quijano (2005). 

Consequentemente, não seriam e nem costumam ser reconhecidos como indígenas nas 

cidades, justamente, por causarem essa ruptura com a racialização que a colonialidade 

do poder impôs.

A invisibilidade de indígenas em contexto urbano e, sobretudo, interseccionada 

com o marcador da região Nordeste, seria uma discussão para um outro artigo, dada a sua 

complexidade e extensão. O que nos importa, nesse momento, é que o/a leitor/a perceba 

que a negação da existência dos indígenas no Nordeste é um ocultamento ideológico 

da realidade, cuja violência, sob forma de genocídio e etnocídio, perdura como efeito da 

colonialidade do poder. Acerca da invisibilização da existência dos Povos Indígenas, Bia 

Pankararu (2020) afirma que:

Nosso apagamento na história da formação da identidade brasileira gera 
interpretações folclóricas sobre nós e nossa visão de mundo e de vida. Se 
eu parar em qualquer rua de qualquer cidade de Pernambuco e dizer que o 
Estado tem 17 territórios indígenas e mais alguns ainda em resistência, saibam, 
o espanto é real. Perdi as contas de quantas vezes, em Recife, precisei explicar 
que sim, em Pernambuco tem territórios demarcados, homologados e no meio 
da conversa ouvir “mas vocês não têm cara de índio não” ou “mas índio de 
verdade já não existe mais”. Como dialogar sobre povos e territórios indígenas 
enquanto habita no imaginário coletivo a imagem do indígena de 1500? 
(PANKARARU, 2020, s.p)

O racismo contra indígenas é um problema de toda a sociedade. Enquanto os 

não-indígenas reproduzirem práticas racistas, estarão vendados pela falsa consciência 

e tenderão ao fatalismo e à desumanização; os Povos Indígenas, por sua vez, enfrentam 

séculos de invisibilidade, silenciamento, etnocídio e tentativas de assimilação, gerando 

consequências tanto em sua capacidade de resistência em estado permanente, quanto 

problemas concretos que demandam respostas públicas sensíveis às especificidades das 

comunidades tradicionais. Por essa razão, o enfrentamento do racismo contra indígenas 

exige esforços contínuos de desideologização.
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4 DESAFIOS PARA A DESIDEOLOGIZAÇÃO DO RACISMO NA PERSPECTIVA DA 

LIBERTAÇÃO EM PSICOLOGIA

Quais são as possibilidades que se apresentam para o enfrentamento do racismo 

contra os Povos Indígenas? Para tentarmos responder a essa pergunta devemos 

questionar, primeiramente, o que nós entendemos por humanidade, haja visto que 

o racismo desumaniza todos aqueles que são excluídos dela. De acordo com Krenak 

(2020):

Ao longo da história, os humanos, aliás, esse clube exclusivo da humanidade - 
que está na declaração universal dos direitos humanos e nos protocolos das 
instituições -, foram devastando tudo ao seu redor. É como se tivessem elegido 
uma casta, a humanidade, e todos que estão de fora dela são a sub-humanidade 
(KRENAK, 2020, p. 9-10).

Essa sub-humanidade a qual ele se refere são os “caiçaras, índios, quilombolas, 

aborígenes” (KRENAK, 2020, p. 21). Os povos tradicionais, por terem uma relação 

ecossistêmica com a terra e contraporem o modelo de humanidade do Antropoceno, 

são vistos enquanto empecilhos ao “progresso” e ao “desenvolvimento”, devido ao seu 

modo de vida não acumulativista. Isso ocorre, também, em razão do nosso entendimento 

de desenvolvimento ser restrito à esfera econômica quando, na verdade, ele também é 

desenvolvimento humano, espiritual e social, conforme Baniwa (2005).

O que Krenak (2020) critica, em outras palavras, é a noção de humanidade criada 

pelos europeus, ou seja, uma noção que hierarquiza as sociedades em modernas ou 

atrasadas, onde os europeus imaginam a si mesmos como os mais avançados da espécie 

humana enquanto que o restante da espécie estaria pertencendo a uma categoria inferior 

e, por isso, relacionada ao passado da humanidade (QUIJANO, 2005). O problema não 

se trata, apenas, de os europeus terem pensado a humanidade dessa forma, mas no 

fato dessa perspectiva hegemônica ter sido tão difundida no novo universo subjetivo do 

padrão mundial de poder ao ponto de permanecer hegemônica ainda nos dias atuais 

(QUIJANO, 2005).

No âmbito de uma história marcada pelo colonialismo e pela colonialidade, as 

relações sociais estão sempre permeadas pela ideologia. De acordo com Martin-Baró 

(2017), a ideologia é um conjunto de pressupostos da vida cotidiana de cada grupo 

social que são essenciais para atender aos interesses do grupo dominante. Ela faz com 

que as pessoas reproduzam tais interesses alheios, através da ação ideológica, como 

se fossem suas próprias ideias, pois “toda influência social é, em maior ou menor grau, 

a materialização de forças e interesses das classes que constituem uma determinada 

formação social” (MARTIN-BARÓ, 2017, p. 69).
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Segundo Baró (2017), é no cotidiano popular que a ideologia dominante reina, 

pois para que algo se torne senso comum em uma sociedade, as exigências objetivas 

são transformadas em exigências subjetivas por meio de hábitos, rotinas e papéis 

estereotipados bem como na naturalização e individualização daquilo que é histórico 

e social. Nesse sentido, abordar o racismo contra os Povos Indígenas, segundo a 

sua dimensão ideológica, consiste em compreender a quem serve a negação das 

existências dos indígenas do nordeste, ao deslegitimar seus lugares de fala, silenciando 

e invisibilizando-os em torno da naturalização de eventos históricos que o colonizador 

produziu para mantê-los marginalizados da sociedade. 

Na perspectiva de Baró (2017), o racismo não é uma herança cultural do período 

colonial que mantém os indígenas em lugares de exclusão, mas a própria ideologia 

que os mantém em lugares marginalizados dentro da colonialidade do poder. A própria 

colonialidade não seria uma herança, mas a perpetuação de uma ideologia instaurada 

desde o colonialismo cujo problema da não satisfação das necessidades das populações 

indígenas está na forma como a estrutura social é ideologicamente imposta pelo grupo 

dominante e reproduzida pelas pessoas (MARTIN-BARÓ, 2017). 

Diante do que a ideologia causa na vida das pessoas, Baró destaca que cabe 

à Psicologia Social a tarefa de contribuir para que a sociedade adquira meios de 

desideologizar a experiência cotidiana. Isso significa desenvolver formas de “desmascarar 

o ‘senso comum’ que justifica e viabiliza subjetivamente a opressão dos povos” (MARTIN-

BARÓ, 2017, p. 62). 

Para Grubits e Silva (2006), a Psicologia, enquanto ciência e profissão, pode 

contribuir com as outras ciências e com os Povos Indígenas para trazer, conforme o 

compromisso ético-político de psicólogas e psicólogos, novas vozes e perspectivas 

acerca da questão indígena. Como propõem Guimarães e colaboradores (2016), nosso 

intuito não é dar voz aos indígenas, porque eles sempre manifestaram suas vozes de 

forma autônoma; o que podemos fazer é escutá-los e construir parcerias necessárias 

para fazerem outros trabalhos conjuntos a partir dessa escuta (GUIMARÃES et al., 2016).

Precisamos fomentar encontros que oportunizem esse contato entre a Psicologia 

e os Povos Indígenas com a sociedade não-indígena para que se possa desmascarar essa 

ideologia racista que insiste em mantê-los numa estrutura social que os subalterniza. Isso 

pode ocorrer em diversas frentes, seja através de rodas de conversa, oficinas, seminários, 

fóruns, colóquios etc. ou por meio de outras modalidades de encontros não formais, em 

que se possa imergir na realidade das próprias etnias – sob anuência das lideranças 

e comunidades –, de modo a obter um aprendizado oriundo da experiência, como, por 
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exemplo, acompanhando as reuniões dos movimentos indígenas locais, as mobilizações 

nacionais como o Acampamento Terra Livre, a realidade concreta dos que vivem nas 

aldeias, dos que vivem nas periferias urbanas, entre outras possibilidades. 

Ademais, quando tratamos da temática racial, não podemos abordar somente 

de quem sofre o racismo, seja ele indígena, negro ou de outro grupo étnico. É preciso 

não apenas falarmos do branco opressor, como incluí-lo nas intervenções. Se essas 

intervenções se restringem ao indígena e ao negro, estaremos, de um jeito ou de outro, 

atuando de uma forma culpabilizante, psicologizante desse racismo e perdemos de vista 

o seu caráter relacional, ou seja, a partir de quem ele parte e para quem ele se dirige.

 Toda manifestação de racismo deve ser coibida, assim como deve haver uma 

adequada compreensão dos processos históricos envolvidos, de modo a proporcionar 

a reflexão crítica e a instrumentalizar um letramento racial para que o cotidiano seja 

efetivamente desnaturalizado e desideologizado.

Com isso, as intervenções no combate ao racismo podem ter os grupos 

opressores e suas práticas enquanto alvos a serem publicamente discutidos e 

revisados, de modo a promover a consciência crítica da sociedade sobre nossa própria 

desumanização sempre que somos coniventes com quaisquer práticas racistas. Trata-

se de tornar evidente, na esfera pública como um todo, os efeitos perniciosos do racismo 

e os meios que temos para coibi-lo, de modo que, por meio de intervenções sistemáticas 

e persistentes, consigamos atingir um número crescente de indivíduos aliados em torno 

da desideologização do racismo.

Para que sejam efetivas, essas intervenções devem ser elaboradas juntamente 

com os grupos marginalizados, pois são os que melhor conseguem identificar as 

características da opressão que sofrem, bem como potencialmente enfrentá-la, indicando 

a forma respeitosa como desejam ser tratados e, assim, proporcionando um avanço em 

termos de aprendizado social. 

Conscientização, segundo Martin-Baró (1996, p. 18), significa promover uma 

“consciência crítica sobre as raízes, objetivas e subjetivas, da alienação social” para 

desvelar todo um véu de justificativas e racionalizações que sustentam, ideologicamente, o 

racismo. Em contextos específicos, como o racismo praticado contra os Povos Originários 

do Nordeste brasileiro, esse processo de conscientização precisa ser acompanhado da 

recuperação da memória histórica de cada povo e da região como um todo, além de 

pressupor uma valorização das potencialidades e da capacidade de luta e resistência dos 

povos oprimidos. 

Nesse sentido, consideramos que a Psicologia pode contribuir para o 

enfrentamento do racismo desde que assuma um compromisso ético-político explícito 
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para com os Povos Indígenas e suas lutas, isto é, que desenvolva uma ação psicossocial 

compactuada com as etnias. Nesse sentido, esse compromisso ético-político exige que 

a Psicologia tome posição acerca da questão indígena, mantendo-se atenta aos seus 

limites e possibilidades enquanto ciência e profissão.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso intuito, neste artigo, foi contribuir para o desvelamento das condições que 

sustentam o racismo praticado contra os povos indígenas do Nordeste, a partir de uma 

perspectiva histórica, libertadora e decolonial. Para isso, trouxemos alguns fenômenos 

históricos - Diretórios Pombalinos, Lei de Terras e caboclização - que por estarem 

naturalizados e subjetivados no discurso dos não-indígenas, continuam invisibilizando e 

silenciando as etnias por meio de expressões como “não existem índios no nordeste” que 

os indígenas do Nordeste não tem “cara de índio”, nem são “ìndios de verdade” e atos 

discriminatórios no plano concreto das relações. 

Essas expressões se tornam discriminatórias, na medida em que muitas etnias do 

Nordeste são deslegitimadas ao falarem de si, pois acabam tendo de lidar, quase sempre, 

com um não-indígena questionando as suas identidades étnicas. Isso, por sua vez, ofusca 

as suas reivindicações dentro e fora dos seus territórios, impede que sejam contemplados 

por políticas públicas que considerem as suas especificidades culturais, nega os seus 

direitos de cidadania e os mata, de forma etnocida e violenta, através dessa ideologia.

Ao identificar, historicamente, alguns dos fatores que oprimem e desumanizam as 

etnias do Nordeste, é possível intervir nessa falsa consciência perpetuada ideologicamente 

pelos não-indígenas. A falsa consciência é compreendida aqui como uma forma distorcida, 

pela colonialidade, de enxergar e se relacionar com os Povos Indígenas. É falsa por não 

corresponder à realidade concreta de como as etnias se reconhecem, mas de como o 

colonizador quer que as enxerguemos. A conscientização, nesse sentido, trata-se de 

“intervir nos processos subjetivos que sustentam e viabilizam essas estruturas injustas” 

(BARÓ, 1998, p.22).

Algumas formas de intervenção foram descritas no decorrer do próprio artigo 

e elas se referem, principalmente, aos não-indígenas embora reconheçamos que é 

importante que a Psicologia intervenha de forma colaborativa com os indígenas em todas 

as etapas desse processo, pois eles sabem como querem ser tratados, vistos e possuem 

experiências de luta anteriores à própria Psicologia se pronunciar a respeito.

Todavia, deixamos claro que a discussão proposta neste artigo é, apenas, 

introdutória, no sentido de instigar a imaginação teórico-crítica e o desenvolvimento de 
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novas pesquisas e intervenções. Recomendamos que o/a leitor/a possa aprofundar e, 

se for necessário, retificar as linhas gerais da discussão trazida, sobretudo a partir do 

trabalho de campo com as etnias, consideradas como sujeitos do conhecimento que 

analisam as suas próprias realidades, juntamente com Psicólogos/as, tendo em vista 

a valorização dos saberes locais para os instrumentos e parâmetros acordados em 

diálogo interepistêmico. 

Sabemos que essa é uma discussão que não se aprofunda, nem se esgota por 

aqui. Mas, esperamos, de alguma forma, ter prestado alguma contribuição inicial para 

esses debates do ponto de vista da Psicologia e reafirmar o compromisso da mesma com 

os Povos Originários.
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